
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.937 - SC (2017/0141920-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : J.J. INSTALACOES COMERCIAIS EIRELI 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. FGTS. OFENSA AO ARTIGO 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. FGTS. 
BASE DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA SOBRE AUXÍLIO 
ACIDENTE/DOENÇA, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, FÉRIAS GOZADAS E 
O RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL, HORAS EXTRAS, SALÁRIO 
MATERNIDADE E ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE, 
INSALUBRIDADE E NOTURNO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole social 
e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de contribuição previdenciária. 
Assim, não é possível a sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de 
incidência de contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é 
irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS.
3.  A importância paga pelo empregador durante os primeiros quinze dias que 
antecedem o afastamento por motivo de doença, incidem na base de cálculo do 
FGTS por decorrência da previsão no artigo 15, § 5º, da Lei 8.036 e artigo 28, II do 
Decreto 99.684.
4. Pela interpretação sistemática da norma de regência, verifica-se que somente em 
relação às verbas expressamente excluídas pela lei é que não haverá a incidência do 
FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o terço constitucional de 
férias, aviso prévio indenizado, férias gozadas, salário maternidade, horas extras, 
adicionais de insalubridade, periculosidade e noturno. 
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.937 - SC (2017/0141920-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : J.J. INSTALACOES COMERCIAIS EIRELI 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 433/438) apresentado contra decisão monocrática assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. FGTS. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. FGTS. BASE  DE 
CÁLCULO. INCIDÊNCIA SOBRE AUXÍLIO 
ACIDENTE/DOENÇA, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, FÉRIAS GOZADAS E 
O RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL, HORAS EXTRAS, SALÁRIO 
MATERNIDADE E ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E 
NOTURNO. RECURSO  ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE PARA, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante aduz, em suma, que: a) houve omissão no julgado; b) deve ser excluída da 

base de cálculo do FGTS as verbas de caráter indenizatório, que não representem remuneração 

por serviço prestado, tais como: férias gozadas e o respectivo adicional (1/3) constitucional; 

auxílio doença e auxílio acidentário; atestados médicos em geral; salário maternidade; aviso 

prévio indenizado; adicional de horas extras; adicional de insalubridade; adicional de 

periculosidade; adicional noturno; adicional de transferência; ajuda de custo; bônus prêmio e seus 

reflexos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.937 - SC (2017/0141920-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. FGTS. OFENSA AO ARTIGO 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FGTS. BASE DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA SOBRE AUXÍLIO 
ACIDENTE/DOENÇA, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, FÉRIAS 
GOZADAS E O RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL, HORAS 
EXTRAS, SALÁRIO MATERNIDADE E ADICIONAIS DE 
PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E NOTURNO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. O FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de 
índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de 
contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua equiparação com a 
sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e 
imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista 
(remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência do 
FGTS.
3.  A importância paga pelo empregador durante os primeiros quinze dias 
que antecedem o afastamento por motivo de doença, incidem na base de 
cálculo do FGTS por decorrência da previsão no artigo 15, § 5º, da Lei 8.036 
e artigo 28, II do Decreto 99.684.
4. Pela interpretação sistemática da norma de regência, verifica-se que 
somente em relação às verbas expressamente excluídas pela lei é que não 
haverá a incidência do FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS 
sobre o terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado, férias 
gozadas, salário maternidade, horas extras, adicionais de insalubridade, 
periculosidade e noturno. 
5. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

De início, quanto à alegada ofensa ao artigo 535 do CPC, depreende-se dos autos que o 

Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo, portanto, de 

Documento: 1676694 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2018 Página  3 de 4



 
 

 
modo integral a controvérsia posta. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em 

negativa de prestação jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese 

jurídica devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de 

forma contrária aos interesses da parte. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO _ CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO _ CÁLCULO EM SEPARADO _ 
REGIME DAS LEIS 8.212/91 E 8.620/93 _POSSIBILIDADE _ CPC, ART. 535, 
II _ AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO.
1.Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem analisa, 
ainda que implicitamente, a tese objeto dos dispositivos legais apontados pela 
parte.
2. A eg. Primeira Seção pacificou o entendimento de que, na vigência da Lei n.º 
8.620/93, é legítimo o cálculo em separado da contribuição previdenciária sobre o 
décimo-terceiro salário (EREsp 442.781, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado 
em 14.11.2007, DJ de 10.12.2007). 
3. Recurso especial provido. 
(REsp 868.242/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/05/2008, DJe 12/06/2008) 

Rejeitada, portanto, a preliminar de violação do art. 535 do CPC.

O Tribunal de origem entendeu que o requerente não possui interesse processual com 

relação aos valores pagos a título de ajuda de custo, bônus e prêmio, uma vez que não restou 

comprovado que tais importâncias foram exigidas ao recorrente, conforme se observa no 

seguinte trecho do julgado:

Com relação aos valores pagos a título de ajuda de custo, bônus e prêmios, não 
há interesse processual da impetrante, pois, como já visto, o artigo 15, § 6e, da 
Lei ne 8.036/1990 expressamente excluiu da base de cálculo da contribuição para 
o FGTS as parcelas elencadas no § 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/1991, dentre 
as quais se incluem a ajuda de custo, as importâncias recebidas a título de ganhos 
eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário. A impetrante, 
aliás, sequer comprovou a exigência ou o recolhimento sobre essas verbas.

Todavia, tal fundamento, capaz de manter a totalidade do acórdão recorrido, no ponto, 

não foi infirmado por meio do recurso especial, o que atrai a incidência do óbice Súmula 283/STF, 

que dispõe in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". Confira-se:
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO GENÉRICO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS SUFICIENTES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. PEDIDO GENÉRICO. PECULIARIDADES DO CASO. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. VERIFICAÇÃO DO INTERESSE DE AGIR. 

REALIZAÇÃO DE OBRAS. SÚMULA 7/STJ. 1. No caso dos autos, os 

argumentos do acórdão recorrido não enfrentados são suficientes para 

manter o decisum recorrido, o que atrai na espécie, por analogia, o óbice da 

Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles.". 2. O Tribunal de origem, soberano na análise 
das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento às 
apelações, entendeu por manter a sentença de extinção do feito tendo em vista que 
o pedido constante da inicial é genérico, o que conduz à inépcia da inicial. 
Modificar o acórdão recorrido demandaria a incursão na seara fático-probatória 
constante dos autos, o que é vedado a teor do disposto na Súmula 7/STJ. 3. Por 
fim, quanto à alegação da parte recorrente de que foi "constatado - com 
demonstram os documentos de fls. 13/29 - que a UFRJ não tem realizado 
qualquer obra de conservação no referido imóvel, tendo em vista o estado de 
conservação em que se constatou estar o imóvel", a Corte de origem asseverou 
que tais obras ocorreram. Dessa forma, averiguar se de fato foi realizada alguma 
obra demandaria a análise dos fatos e provas trazidas aos autos, o que novamente 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1376352/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
13/05/2015) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. INDEFERIMENTO DA INICIAL. AUSÊNCIA DE 
DOCUMENTAÇÃO INDISPENSÁVEIS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO DE QUE FORAM CONCEDIDAS MAIS DE 
UMA OPORTUNIDADE PARA SUPRESSÃO DA IRREGULARIDADE NÃO 
IMPUGNADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF. I - In casu, rever o 
entendimento do Tribunal de origem, quanto à documentação indispensável à 
propositura da ação, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 
é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 

7/STJ. II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o 

acórdão recorrido - de foram concedidas mais de uma oportunidade para a 

supressão da irregularidade, antes do indeferimento da inicial - justifica a 

aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal. III 
- A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. IV - Agravo Regimental improvido. (AgRg no 
AREsp 607.618/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 11/05/2015) 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DAS 
SUCESSÕES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 283 DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE 
AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os recorrentes deixaram de impugnar 
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fundamentos suficientes, por si sós, para manter o acórdão recorrido, o que 

atrai o óbice da Súmula nº 283 do STF. 2. Se a análise da alegação recursal 
demanda o reexame do conjunto fático-probatório, não pode este Tribunal 
apreciar o inconformismo a teor da sua Súmula nº 7. 3. Recurso especial a que se 
nega provimento. (REsp 1488870/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, DJe 12/05/2015) 

No mérito, o FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole 

social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de contribuição previdenciária. 

Assim, não é possível a sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de 

contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba 

trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS.

Nesse contexto, mostra-se correta a incidência de FGTS sobre o terço constitucional de 

férias, aviso prévio indenizado, auxílio-doença, férias gozadas, salário maternidade, horas extras, 

adicionais de insalubridade, periculosidade e noturno.

O artigo 15 da Lei 8.036/1990, que trata sobre as regras aplicáveis ao FGTS, dispõe 

que: 

 Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados 
a depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a 
importância correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, 
no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que 
tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 
4.090, de 13 de julho de 1962, com as modificações da Lei nº 4.749, de 12 de 
agosto de 1965.
(...)
§ 5º O depósito de que trata o caput deste artigo é obrigatório nos casos de 
afastamento para prestação do serviço militar obrigatório e licença por acidente do 
trabalho. 
§ 6º Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as parcelas elencadas 
no § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Como se verifica, com relação a importância paga pelo empregador ao empregado 

durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de acidente de trabalho ou doença, 

por expressa previsão, integra a base de cálculo do FGTS.

Com relação as demais verbas, conforme dispõe o § 6º do referido artigo, apenas não se 

inserem no conceito de remuneração para fins de incidência do FGTS, as parcelas previstas no § 

9º do art. 28 da Lei n. 8.212/91. Ou seja, apenas as verbas expressamente elencadas naquela lei 
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podem ser excluídas do alcance do referido fundo. 

Ocorre que no rol das parcelas que não se inserem no conceito de remuneração (§ 9º 

do art. 28 da Lei n. 8.212/91), não estão previstas o terço constitucional de férias, aviso prévio 

indenizado, férias gozadas, salário maternidade, horas extras, adicionais de insalubridade, 

periculosidade e noturno, motivo pelo qual sobre tais verbas deve incidir o FGTS. 

Corroborando com o entendimento acima exposto, destacam-se os seguintes 

precedentes: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PARA FGTS. 
INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, 
AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS 
GOZADAS E PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil,  sem 
explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a 
aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o FGTS trata de um direito 
autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole social e trabalhista, não 
possuindo caráter de imposto e nem de contribuição previdenciária. Logo, não é 
possível a sua equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de 
contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é irrelevante a 
natureza da verba trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) para 
fins de incidência da contribuição ao FGTS. Precedentes.
3. O rol do art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91 é taxativo. Assim, da interpretação 
sistemática do referido artigo e do art. 15, caput e § 6º, da Lei n. 8.036/90, 
verifica-se que, somente em relação às verbas expressamente excluídas pela lei, 
não haverá a incidência do FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS 
sobre o aviso-prévio indenizado, o terço constitucional de férias gozadas, os 
quinzes primeiros dias de auxílio-doença/acidente, o salário-maternidade e sobre 
as férias gozadas. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1499609/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  FGTS. 
BASE DE CÁLCULO. TERÇO DE FÉRIAS. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. 
QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. INCIDÊNCIA.
1. "O FGTS trata-se de um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais 
de índole social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de 
contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua equiparação com a 
sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e 
imposto de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba trabalhista 
(remuneratória ou indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS" 
(REsp 1.448.294/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
15/12/2014).
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2. "Legítima a incidência de FGTS sobre o terço constitucional de férias, visto 
que apenas as verbas expressamente elencadas em lei podem ser excluídas do 
alcance de incidência do referido Fundo" (REsp 1.384.024/ES, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 3/3/2015).
3. Não havendo nenhuma previsão legal expressa que exclua as verbas relativas 
ao terço de férias, horas extras, aviso-prévio indenizado e auxílio-doença, não há 
como afastá-las da base de cálculo das contribuições ao FGTS.
4. A desproporção entre o valor da causa e o arbitrado a título de honorários 
advocatícios não denota, necessariamente, irrisoriedade da verba honorária, que 
deve se pautar na análise da efetiva complexidade da causa e do trabalho 
desenvolvido pelo causídico no patrocínio dos interesses do cliente. Tal análise 
das circunstâncias adstritas ao caso concreto, como é sabido, compete às 
instâncias de origem, não podendo ser objeto de recurso especial em homenagem 
à já mencionada vedação da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1472734/AL, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 19/05/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0141920-4 REsp 1.678.937 / SC

Números Origem:  50009735720164047210  SC-50009735720164047210
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J.J. INSTALACOES COMERCIAIS EIRELI 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FGTS - Fundo de 
Garantia Por Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J.J. INSTALACOES COMERCIAIS EIRELI 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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